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Um chamado despretensioso de uns jovens, reivindicando passe livre nos 
transportes urbanos, acendeu um fósforo num caminho de pólvora no mapa 
do Brasil. Que surpresa, que alegria, que medo, quantas interpretações! Que 
lições tirar dos acontecimentos?
Durante as manifestações, algumas perguntas me inquietavam: quem está 
convocando, ao mesmo tempo, tantas manifestações pelo Brasil? Que poder 
é esse? Quem define os trajetos? Em que momento tamanha multidão vai 
se dispersar? Por que essa raiva com relação a partidos políticos, centrais 
sindicais, bancos e grande mídia representada pela Rede Globo? Por 
que os meios de comunicação começaram condenando as manifestações, 
identificando-as com bagunça, ação de vândalos, e que, horas depois, as 
adotam e as consideram como a voz do povo, poder das ruas, desaprovação 
do governo? Por que os políticos profissionais desapareceram das ruas e dos 
meios de comunicação?
Enquanto eu me perguntava, algumas respostas que, há certo tempo, vinham 
sendo gestadas, pediram para serem organizadas e tornadas públicas e é o 
que tentarei fazer.
Tenho para mim que só consegue mobilizar quem conseguir tocar em 
interesses, desejos, sonhos, direitos (conscientes ou subconscientes). Eu 
me perguntava: que áreas da razão, da emoção, do desejo, do consciente ou 
do inconsciente foram estimuladas pelo povo na rua? De que falam naquele 
momento as faixas, as aclamações e as vaias?
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Falam explicitamente do preço exorbitante das passagens para os 
trabalhadores pobres das grandes cidades; do sofrimento nos péssimos 
transportes urbanos; da insegurança na iminência, previsão e efetivação dos 
furtos e assaltos; da impunidade aos pequenos e grandes crimes; do repúdio 
à corrupção que contamina as relações das pessoas, servidores, religiosos, 
políticos; da aceitação/rejeição às organizações trabalhistas, políticas e 
culturais atuantes no País. E de muita coisa indefinida da ordem do desejo.
Tudo indica, entretanto, que eram manifestações imediatas de um senso comum 
que por definição é pouco profundo, obscuro, incoerente e até contraditório.
Julgo que Antônio Gramsci1, por tudo que passou e refletiu, e a quem tanto 
prezo, está autorizado a nos ajudar a pensar este momento do Brasil. Ele 
pede que estejamos atentos a aprofundar o que de bom senso sempre existe 
no senso comum, ambíguo, confuso, obscuro e pouco coerente. Para Gramsci, 
o bom senso, ou sabedoria, seria o senso comum mais apurado, um modo 
de sentir, pensar, querer, se expressar e agir mais coerente e mais profundo. 
Não se trataria de verdade ou certezas, mas de reflexão e aprofundamento.
Que sabedoria existiria nas atuais manifestações do senso comum brasileiro? 
Suponho e creio que se estava exigindo a realização de direitos, interesses, 
desejos e sonhos os mais variados, alguns gritados, outros ainda adormecidos.
Eu organizaria assim esses direitos, interesses, desejos e sonhos: 
desenvolvimento de potencialidades físicas, biológicas, intelectuais, afetivas, 
artísticas, religiosas, ambientais (desenvolvimento que se realizaria pelo 
trabalho, pela aprendizagem profissional e por uma educação escolar de boa 
qualidade); reposição de energias desgastadas no trabalho, no desemprego, no 
subemprego e, sobretudo, na falta de perspectiva de trabalho (reposição que 
seria realizada por bons e acessíveis serviços de transportes públicos, saúde, 
educação, capacitação profissional, habitação, segurança, lazer); consideração 
e aprofundamento da cultura ou dos modos de sentir, pensar, querer, se 
expressar e agir das pessoas e grupos sociais; afeto, cuidados, amor; ter o 
que dizer sobre tudo o que diz respeito à própria vida e à vida da sociedade.
Inspirado em Gramsci e Marx2, me limitarei a tentar interpretar esse desejo/
sonho de exercer poder sobre o próprio destino e os destinos da sociedade, 
algo insistentemente lembrado nas ruas deste País.
Confesso que me dava tristeza e um sentimento confuso ao ver e ouvir os 
xingamentos a alguns políticos e representantes de organizações da sociedade 
civil presentes nas manifestações, eles que estavam ali justamente porque 
1  Gramsci, autor italia-
no viveu intensamente 
o fascismo italiano e 
o período stalinista na 
União Soviética. De 
1926 a 1936 ele pas-
sou dez anos nas pri-
sões fascistas da Itália 
pensando em qual seria 
uma prática política 
adequada ao atual está-
gio de desenvolvimento 
do capitalismo e das 
tentativas do constru-
ção do socialismo.
2 Como lamento o des-
conhecimento das obras 
de Marx por parte dos 
intelectuais que tentam 
analisar a realidade so-
cial e política do Brasil 
e as atuais manifesta-
ções de rua. Lamento 
sobretudo o desconhe-
cimento de O Capital, 
do Dezoito Brumário de 
Luis Bonaparte e sobre-
tudo da Guerra Civil na 
França.
Ivandro da Costa Sales196
O público e o privado - Nº 21 - Janeiro/Junho - 2013
lutavam, a duras penas, em campo tão adversos aos interesses populares, pela 
realização de direitos, desejos e anseios expressados pelos manifestantes.
O insulto e xingamentos, sem distinção, aos políticos profissionais e 
representantes políticos da sociedade civil talvez revelem um ato de amor à 
política e uma rejeição ao modo de exercê-la. Não seria uma rejeição às formas 
de representação política? Não estariam os manifestantes e todo o Brasil 
dizendo que não se sentiam representados pela Democracia Parlamentar 
Representativa e pelas formas de luta de organização da sociedade civil?
Precisaria de muito esforço para sentir/saber que a nossa “Democracia” 
se baseia na compra de votos por dinheiro, empregos e cargos? Alguém 
desconhece o enorme poder que grupos econômicos exercem no executivo, 
legislativo e judiciário? Não se tem certeza que vereadores, prefeitos, 
deputados, senadores, governadores, presidentes, dirigentes das organizações 
profissionais e políticas da sociedade civil, proprietários de meios de 
comunicação não nos representam, mas mandam demais na nossa vida? Eles 
nos governam e os empresários brasileiros e multinacionais os governam.
Talvez ainda não se consiga analisar que no modelo de Democracia 
Parlamentar, com mandatos universais, irrevogáveis, camuflados num 
discurso de Bem Comum, se esconda o processo fundamental da sociedade: 
parceria, aliança, confronto de interesses semelhantes, diferentes, contrários 
e contraditórios. São interesses cuja maioria, tenta, com poucos meios, 
conseguir seus mínimos interesses/direitos/sonhos, enquanto uma minoria, 
com muitos meios, tenta perpetuar os seus interesses e privilégios. Ainda mais 
oculta-se a relação necessária dos candidatos com os grupos que financiaram 
suas campanhas. E por só poderem ser substituídos ou cassados depois de 
um longo, custoso e penoso processo, os mandatos viram um bom emprego 
para parentes e amigos.
Assombrada, a presidenta da República anunciou, (corretamente, penso eu), 
a necessidade da convocação de uma Assembleia Constituinte para uma 
reforma política. É justamente dessa reforma que quero falar.
Insisto, há certo tempo, que é urgente repensar a concepção de Estado e de 
Democracia. Estado não é, nem nunca foi, algo fora e acima da sociedade. 
Estado é uma função permanente: a de gerir os interesses, direitos, anseios 
dos diferentes grupos da sociedade. E nas sociedades de classe a função 
estatal garante, fundamentalmente, os interesses dos grupos economicamente 
fortes que financiaram as campanhas dos partidos e candidatos.
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Quando não existiam os mais diferentes grupos econômicos, políticos, 
profissionais, culturais, religiosos, de gênero, de etnia, de moradia, de geração, 
de território e quantos mais de muitas ordens, a gestão da sociedade era feita 
quase só pelo governo, que ficou identificado com o Estado. Será que ainda 
não está claro que todos esses grupos estão querendo ter o que dizer sobre 
seus destinos e os destinos da sociedade? Então, por favor, não continuar 
confundindo governo com Estado. O governo é o braço governamental do 
Estado que tem outro braço, igualmente ou mais importante do que o governo. 
É o braço civil do Estado formado pelas organizações da sociedade civil. 
Em vez, então, de identificar governo com Estado e pensar as organizações 
da sociedade civil como coadjuvantes, fiscalizadoras ou controladoras do 
Estado, tente-se definir melhor a função estatal do governo e a função estatal 
da sociedade civil. E tente-se pensar as organizações da sociedade civil como 
cogestoras de políticas públicas. É algo bem mais digno e mais verdadeiro 
do que essas funções subalternas a elas atribuídas. É pena que os diferentes 
formatos criados pela Constituinte de 1988, (Plenárias, Conferências, 
Conselhos) foram todos aprisionados nas malhas da Democracia Parlamentar 
Representativa, que estrebucha, e se tornaram uma brincadeira.
A grande questão atual é a afirmação do poder da sociedade civil em 
ter o que dizer sobre os destinos da sociedade. Tenho certeza de que as 
formas tradicionais caducaram. Deus nos livre das estatizações soviéticas 
e cubanas sob comando do governo e nos salve, ao mesmo tempo, do 
centralismo monárquico da igreja católica! Deus nos livre das organizações 
sindicais burocratizadas! E sobretudo nos livremos dos partidos, sem 
representatividade, criados na marra e na pressa para assegurar poder e 
fazer chantagem com o governo na busca de cargos.
Novas formas de representatividade e participação devem ser criadas. Não 
confundir, entretanto, novas formas de discutir e decidir sobre o que interessa 
com imposição de fôrmas e modelos velhos. Partido, entretanto, entendido 
como uma concepção de mundo organizada e militante deve existir, já que o 
senso comum e o querer coletivo devem ser construídos e apurados. Como? 
Devemos procurar e testar várias outras formas. As redes sociais, no Brasil, 
na Síria, no Egito, na Grécia, nos Estados Unidos estão dando um grande 
recado. Preparemo-nos, entretanto. Vem por aí chumbo grosso para controlar 
a internet. Os grupos econômicos, políticos e culturais dominantes não 
suportarão tamanha liberdade e poder!
E a reforma política? Nada acontecerá de revolucionário na sociedade se não 
se contestar a ordem capitalista que transforma em mercadoria e capital as 
pessoas e todos os outros elementos da natureza. Trata-se de um sistema cujo 
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objetivo é o lucro e a acumulação do capital conseguidos pela exploração 
grosseira e refinada de todas as categorias de trabalhadores e dos que viverão 
da venda da sua força de trabalho. Temos que buscar sair da lógica do capital.
Não adianta em nada aperfeiçoar o sistema eleitoral, mudar o modo de 
financiamento de campanhas, reestruturar o sistema partidário, se as 
organizações governamentais e civis não definirem conjuntamente taxa e 
montante de lucro, taxa de juros, reforma agrária, política ambiental, além 
de todas políticas públicas ditas sociais. Se, portanto, as organizações da 
sociedade civil não interferirem na ordem econômica, nada feito, e discursos 
da democracia se tornam só edificantes e sem eficácia.
Que ingenuidade pensar que o Congresso atual, assegurador e desfrutador, 
em sua grande maioria, da ordem econômica e política atual, possa e queira 
fazer uma reforma política mais profunda. Penso que nem remendos mais 
profundos eles são capazes de fazer. Assistam, por favor, plenárias das 
câmaras municipais, assembleias estaduais, congresso nacional e sessões 
do judiciário.
Só uma constituinte convocada para a reforma política e composta por 
representantes de todos os grupos da sociedade, sem nenhum privilégio aos 
atuais congressistas, poderia fazer uma reforma política decente. E é até 
provável que, no ambiente político e psicológico atual, e nós na rua, essa 
reforma aconteça mais rapidamente do que uma outra vinda do Congresso 
Nacional ou da Justiça eleitoral.
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